




MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

OFÍCIO/SJC Nº 00322/2018 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
JÉFERSON VASHUDA FARMACÊUTICO 

Presidente da Câmara Municipal 
Rua São Bento, 887- Centro 

14801-~00 - ARARAQ_l:JARA{SP 

Senhor Presidente: 

Em 31 de outubro de 2018 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a 

Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto 

de Lei que Institui o Conselho Mun icipal de Economia Criativa Solidária no Município 

de Araraquara. 

A criação do referido Conselho Municipal foi debatida e aprovada durante a I 

Conferência Municipal de Economia Criativa e Solidária, realizada em 13 de julho de 

2017, e está prevista na Lei Municipal nº 9.143, de 30 de novembro de 2017, que 

estabeleceu o Plano Municipal de Economia Criativa e Solidária . 

O Conselho Municipal de Economia Criativa e Solidária terá como finalidade 

precípua ampliar a participação da sociedade civil organizada na elaboração do 

planejamento da Política Municipal do Trabalho e de Economia Criativa e Solidária. 

Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, 

entendemos estar plenamente just ificada a propositura do mesmo que, por certo, irá 

merecer a aprovação desta Casa de Leis. 
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Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, 

solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, 

nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal. 

Valho-me do ensejo para renovar- lhe Ç'protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

. -· 

-Prefeito Municipa l em Exercício-
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~(J/2018 PROJETO DE LEI Nº 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 

Economia Criativa Solidária e dá outras 

providências. 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária, 

vinculado diretamente à Secretaria Municipal do Trabalho e do Desenvolvimento 

Econômico, cuja finalidade precípua é ampliar a participação da sociedade civil 

organizada na elaboração do planejamento da Política Municipal do Traba lho e de 

Economia Criativa e Solidária. 

CAPÍTULO 11 

Da organização e da gestão 

Art. 22 O Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária é um órgão de 

caráter permanente, paritário, colegiado, consultivo, deliberativo, opinativo no âmbito 

de suas atribuições, e no que tange ao estabelecimento de diretrizes e metas da 

Política Municipal do Trabalho e de Economia Criativa e Solidária, composto por igual 

número de representantes dos órgãos e entidades públicas e de organizações 

representativas da sociedade civil , diretamente ligadas às políticas e ações de geração 

de trabalho e renda. 

CAPÍTULO 111 

Das atribuições 
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Art. 3º São atribuições do Conselho Municipal de Economia Criativa So li dária : 

I - formular diretrizes para o desenvolvimento das atividades de fomento ao 

trabalho e a economia criativa e solidária; 

11 - promover estudos, pesquisas, debat es, conferências, intercâmbios e 

convênios com instituições públ icas e privadas, bem como outras iniciativas 

pertinentes, com a finalidade de implementar as medidas e ações de competência do 

Conselho relativas geração de t raba lho e renda; 

111 - contribuir com o Poder Executivo e o Poder Legislativo na criação de 

normas que promovam ações de geração de trabalho e renda no município; 

IV - fiscalizar e exigir o cu mprimento de legislação em vigor relacionada aos 

direitos e saúde do trabalhador; 

V- acompanhar o desenvolvimento de ações de geração de trabal ho e renda 

promovidos pela Coordenadoria Executiva do Traba lho e Economia Criativa e Solidária; 

VI - propor medidas que visem garantir ou ampliar ações de geração de 

trabalho e renda que visem à inclusão da popu lação em sit uação de desemprego e/ou 

vulnerabilidade social; 

VIl- desenvolver ação integrada e articulada em conjunto com as Secretarias e 

demais órgãos públicos para a implantação de polít icas de geração de trabalho e 

renda; 

VIII prestar assessoria ao Poder Executivo, emitindo pareceres, 

acompanhando a elaboração e execução de programas de governo no âmbito 

municipal, bem como opina r sobre as questões refe rentes à promoção do trabalho 

coletivo; 

IX - formular propostas para a elaboração, aplicação e fisca lização do 

Orçamento do Município, no que se refere à Política M unicipal de Geração de Trabalho 

e Renda. 

~: 
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CAPITULO IV 

Da Competência e Composição 

Art. 4º Compete ao Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária 

congregar esforços dos órgãos públicos, entidades privadas e grupos organ izados que 

visem ao atendimento e/ou à promoção do trabalho coletivo, buscando o 

comprimento dos princípios e das diret rizes estabelecidos na legislação em vigor. 

Art. Sº O Conselho Municipa l de Economia Criativa Solidária será composto por 

representantes dos seguintes órgãos e entidades públicas e privadas: 

I- do Poder Público: 

a) 02 (dois) representantes da Secretaria Mun icipal do Trabalho e do 

Desenvolvimento Econômico; 

b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura; 

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social; 

e) 01 (um) representante da Secretaria Municipa l de Saúde, sendo 01 (um) 

representante do Centro de Referência de Saúde do Trabalhador (CEREST); 

f) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e 

Participação Popular; 

g) 01 (um) representante do Departamento Autônomo de Água e Esgotos -

DAAE; 

h) 01 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Município; 

i) 01 (um) representante do escritório local da Secretaria do Emprego e 

Relações do Trabalho (SERT) do Governo do Estado de São Paulo; 
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j) 01 (um) representante do escritório loca l do Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE}; 

11 - das Instituições, Movimentos Socia is e Empreendimentos Econômicos 

Solidários (EESs): 

a) 03 (três) representantes de Empreendimentos Econômicos Solidários (EESs); 

b) 02 (dois) representantes de Movimentos Sociais organizados; 

c) 01 (um) representante de Instituição de Ensino Profissionalizante; 

d) 02 (dois) representante Organização Não Governamental e/ou Organização 

da Sociedade Civil de Interesse Púb lico; 

e) 02 (dois) representantes de Instituições de Ensino e Pesquisa de nível 

superior; 

f) 01 (um) representante do Conselho do Orçamento Participativo- COP. 

Parágrafo único. Pa ra os efeitos desta Lei, não serão considerados 

Empreendimentos Econômicos Sol idários, conforme Lei 7.145/09, aqueles: 

I- cujo objeto social seja a intermediação de mão de obra; 

11 - que não comprovarem situação regular perante o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, bem como o 

registro de empregados e o cumprimento das demais obrigações trabalhistas; 

111 - que não observarem a regra de um voto para cada sócio na tomada das 

deliberações sociais, qualquer que seja sua cota social no montante do capital. 

Art. 62 A Diretoria Executiva do Conselho Municipal de Economia Criativa 

Solidária será composta por Presidente, Vice Presidente, Primeiro Secretário, Segundo 

Secretário e Tesoureiro, conselhe iros eleitos dentre os membros efetivos do conselho 

na primeira reunião realizada no mandato. 
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Art. 7º Os representantes titulares indicados serão nomeados por Portaria do 

Poder Executivo Municipal. 

Art. 8º O mandato do Conselho Municipal de Economia Criativa Sol idária será 

de 02 (dois) anos, sendo permitidas reconduções. 

Art. 9º As funções dos Conselheiros não serão remuneradas, sendo 

consideradas como relevantes serviços prestados ao Município . 

Art. 10. O Conselho conta, para o desempenho de suas funções, com a 

colaboração dos órgãos públicos municipais que, quando solicitados deverão: 

I- transmitir dados e informações de interesse do Conselho; 

11 - transmitir sugestões apresentadas pela sociedade, bem como denúncias 

que lhe sejam encaminhadas; 

111 - participar da realização de estudos e pesquisas, assim como da execução 

de programas e projetos promovidos pelo Conselho. 

Art. 11. O Conselho Mun icipal de Economia Criat iva Solidária elaborará seu 

Regimento Interno no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta lei. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUA , aos 31 (t rinta e um) dias do mês de 

outubro do ano de 2018 (dois mi l e ez · ). 

f • 

- Prefeito Municipal em Exercício-



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

DESPACHOS 

Processo"º 404/2018 

CAMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

Recebido nesta data: .......... 01 NOV 2018 

Prazo para apreciação até: ... 04 DEZ 2018 

Nos termos reg imentais, encaminhe-se o presente 
processo às comissões competentes. 

Vice-Presidente 

Aprovado em única discussão e votação, com a(s) 

emenda(s) n°(s)_ .. CJ \ . Retoma 

à Comissão de Justiça, L~_;~s;:_s,BD 9 F ~edação para 

elaboração da nova reda~OV.,_, 
1 Araraquara, _ ~ JIDB -· 1 / I 

/ · I 
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Comissão de Justiça, Legislação e Redação 

PARECERN° 417 /2018 

Projeto de Lei n° 284/2018 

Processo n° 404/2018 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Economia Criativa 
Solidária e dá outras providências. 

São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que disponham 
sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias, ou Departamentos 
equivalentes, e órgãos da Administração Pública direta e indireta, autárquica e 
fundacional (artigo 74, 111, da Lei Orgânica do Município). 

A elaboração da propositura atendeu as normas regimentais vigentes. 

A Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento e a Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Urbano Ambiental, nesta 
ordem, deverão se manifestar sobre o assunto. 

Pela legalidade. 

Quanto ao mérito, o plenário decidirá 

É o parecer. 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 
www.camara-arq.sp.gov.br 



Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento 

PARECERN° /2018 

Projeto de Lei n° 284/2018 

Processo n° 404/2018 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária 
e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a 
objetar. 

À Comissão de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 
Urbano Ambiental para manifestação. 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões, ____ O;_S_'_NO_V_. _20_18 __ _ 

Zé Luiz 

i"f' -

Elias Chediek 
Presidente da CTFO 

ger Mendes 
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Comissão de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 

Tecnologia e Urbano Ambiental 

PARECERN° 04 7 /2018 

Projeto de Lei n° 284/2018 

Processo n° 404/2018 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária 
e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

objetar. 
No que diz respeito à sua competência, esta Comissão nada tem a 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissõ 

Juliana Damus 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 
www.cam ara-arq.sp.gov.br 
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redação: 

EMENDA N. AO PROJETO DE LEI N. 284/2018 

O Art. 8° do Projeto de Lei n. 284/2018 passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 8° O mandato do Conselho Municipal de Economia Criativa 

Solidária será de 02 (dois) anos, sendo permitida uma 

recondução. " 

Sala de reuniões das Comissões, 06 de novembro de 2018. 

Roger Mendes 
Membro da CTFO 

Elias Chediek 
Presidente da CTFO 



Comissão de Ju?tiça, Legislação e Redação 
' 

PARECERN° 

Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n° 284/2018 
... 

Processo n° 404/2018 

Iniciativa: COMISSÃO DE TRIBUTAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Assunto: Altera o art. 8° do Projeto de Lei n° 28412018. 
. ' I. •• 

/2018 

Proposição forma lmente em ordem, atendendo às normas regimentais 
vigentes. 

A emenda pretende limitar a uma única vez a possibilidade de 
recondução dos membros do Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária . 

Pela legalidade. 

Quanto ao mérito, o plenário decidirá. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissqes, -~,___,O...::;ô_;N_;_O_V._Z_O~_S __ _ 

Thainara Faria 

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara- SP, CEP 14801-300 
www.camara-arq.sp.gov.br 
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A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, de conformidade com o 
que deliberou o plenário em sessão ordinária de 06 de novembro de 2018, aprovando 
o Projeto de Lei n° 284/2018 e as correspondentes emendas, apresenta a inclusa 

NOVA REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI No 284/2018 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal 
de Economia Criativa Solidária e dá outras 
providências. 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 o Fica criado o Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária, 
vinculado diretamente à Secretaria Municipal do Trabalho e do Desenvolvimento 
Econômico, cuja finalidade precípua é ampliar a participação da sociedade civil 
organizada na elaboração do planejamento da Política Municipal do Trabalho e de 
Economia Criativa e Solidária. 

CAPÍTULO 11 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 

Art. 2° O Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária é um órgão 
de caráter permanente, paritário, colegiado, consultivo, deliberativo, opinativo no 
âmbito de suas atribuições, e no que tange ao estabelecimento de diretrizes e metas 
da Política Municipal do Traba lho e de Economia Criativa e Solidária, composto por 
igual número de representantes dos órgãos e entidades públicas e de organizações 
representativas da sociedade civi l, diretamente ligadas às políticas e ações de 
geração de trabalho e renda. 

Solidária: 

CAPÍTULO 111 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 3° São atribuições do Conselho Municipal de Economia Criativa 

I- formular diretrizes para o desenvolvimento das atividades de fomento 
ao trabalho e a economia criativa e solidária; 

li- promover estudos, pesquisas, debates, conferências, intercâmbios e 
convênios com instituições públ icas e privadas, bem como outras iniciativas 
pertinentes, com a finalidade de implementar as medidas e ações de competência do 
Conselho relativas geração de trabalho e renda; 

111 -contribuir com o Poder Executivo e o Poder Legislativo na criação 
de normas que promovam ações de geração de trabalho e renda no município; 

IV- fiscalizar e exigir o cumprimento de legislação em vigor relacionada 
aos direitos e saúde do trabalhador; 

V - acompanhar o desenvolvimento de ações de geração de trabalho e 
renda promovidos pela Coordenadoria Executiva do Trabalho e Economia Criativa e 
Solidária; 

~// 
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VI- propor medidas que visem garantir ou ampliar ações de geração de 
trabalho e renda que visem à inclusão da população em situação de desemprego e/ou 
vulnerabilidade social; 

VIl - desenvolver ação integrada e articulada em conjunto com as 
secretarias e demais órgãos públicos para a implantação de políticas de geração de 
trabalho e renda; 

VIII - prestar assessoria ao Poder Executivo, emitindo pareceres, 
acompanhando a elaboração e execução de programas de governo no âmbito 
municipal, bem como opinar sobre as questões referentes à promoção do trabalho 
coletivo; 

IX - formular propostas para a elaboração, aplicação e fiscalização do 
orçamento do Município, no que se refere à Política Municipal de Geração de Trabalho 
e Renda. 

CAPITULO IV 
DA COMPETÊNCIA E COMPOSIÇÃO 

Art. 4° Compete ao Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária 
congregar esforços dos órgãos públicos, entidades privadas e grupos organizados 
que visem ao atendimento e/ou à promoção do trabalho coletivo, buscando o 
cumprimento dos princípios e das diretrizes estabelecidos na legislação em vigor. 

Art. 5° O Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária será 
composto por representantes dos segu intes órgãos e entidades públicas e privadas: 

I -do Poder Públ ico: 
a) 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal do Trabalho e do 

Desenvolvimento Econômico; 
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social ; 
e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde, sendo 01 

(um) representante do Centro de Referência de Saúde do Trabalhador (CEREST); 
f) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e 

Participação Popular; 
g) 01 (um) representante do Departamento Autônomo de Água e 

Esgotos - DAAE; 
h) 01 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Município; 
i) 01 (um) representante do escritório local da Secretaria do Emprego e 

Relações do Trabalho (SERT) do Governo do Estado de São Paulo; 
j) 01 (um) representante do escritório local do Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE). 

11 - das instituições, movimentos sociais e Empreendimentos 
Econômicos Solidários (EESs): 

a) 03 (três) representantes de Empreendimentos Econômicos Solidários 
(EESs); 

b) 02 (dois) representantes de movimentos sociais organizados; 
c) 01 (um) representante de instituição de ensino profissionalizante; 
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ComiSSãO de Justiça, Legislação e Redação 

d) 02 (dois) representantes de organização não governamental e/ou 
organização da sociedade civil de interesse público; 

e) 02 (dois) representantes de instituições de ensino e pesquisa de nível 
superior; 

f) 01 (um) representante do Conselho do Orçamento Participativo- COP. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, não serão considerados 
Empreendimentos Econômicos Solidários, conforme Lei n° 7.145, de 27 de novembro 
de 2009, aqueles: 

I - cujo objeto social seja a intermediação de mão de obra; 
li -que não comprovarem situação regular perante o Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS, bem 
como o registro de empregados e o cumprimento das demais obrigações trabalhistas; 

111- que não observarem a regra de um voto para cada sócio na tomada das 
deliberações sociais, qualquer que seja sua cota social no montante do capital. 

_;l Art. 6° A Diretoria Executiva do Conselho Municipal de Economia Criativa 
Solidária será composta por Presidente, Vice Presidente, Primeiro Secretário, 
Segundo Secretário e Tesoureiro, conselheiros eleitos dentre os membros efetivos do 
Conselho na primeira reunião realizada no mandato. 

Art. 7° Os ·representantes titulares indicados serão nomeados por 
Portaria do Poder Executivo Municipal. 

Art. 8° O mandato do Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária 
será de 02 (dois) anos, sendo permitida uma recondução. 

Art. 9° As funções dos conselheiros não serão remuneradas, sendo 
consideradas como relevantes serviços prestados ao Município. 

Art. 10. O Conselho conta , para o desempenho de suas funções, com a 
colaboração dos órgãos públ icos municipais, que, quando solicitados, deverão: 

I- transmitir dados e informações de interesse do Conselho; 
11 - transmitir sugestões apresentadas pela sociedade, bem como 

denúncias que lhe sejam encaminhadas; 
111 - participar da real ização de estudos e pesquisas, assim como da 

execução de programas e projetos promovidos pelo Conselho. 

Art. 11. O Conselho Municipa l de Economia Criativa Solidária elaborará 
seu regimento interno no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta lei. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala de reuniões das comissões -T7L__ __ ~"""'------
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUA 

DESPACHOS 

Processo nº 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 
AUTÓGRAFO NÚMERO 267/2018 

PROJETO DE LEI NÚfwtERO 284/2018 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
Economia Criativa Solidária e dá outras 
providências. 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12 Fica criado o Conselho Municipa l de Economia Criativa Solidária, 
vinculado diretamente à Secretaria Municipal do Trabalho e do Desenvolvimento 
Econômico, cuja finalidade precípua é ampliar a part icipação da sociedade civil organizada 
na elaboração do planejamento da Polít ica Municipal do Trabalho e de Economia Criativa e 
Solidária. 

CAP ÍTULO 11 
DA ORGANIZAÇíi.O E DA GESTÃO 

Art. 22 O Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária é um órgão de 
caráter permanente, paritário, colegiado, consu ltivo, deliberativo, opinativo no âmbito de 
suas atribuições, e no que tange ao estabelecimento de diretrizes e metas da Política 
Municipal do Trabalho e de Economia Criativa e Solidária, composto por igual número de 
representantes dos órgãos e entidades públicas e de organizações representativas da 
sociedade civit diretamente ligadas às políticas e ações de geração de trabalho e renda. 

CAPÍTU LO 111 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 32 São atribuições do Conselho M unicipal de Economia Criativa Solidária: 
I -formular diretrizes para o desenvo lvi mento das atividades de fomento ao 

trabalho e a economia criat iva e so lidária; 
11 - promover estudos, pesqu isas, debates, conferências, intercâmbios e 

convênios com instituições públicas e privadas, bem como outras iniciativas pertinentes, 
com a finalidade de implementar as medidas e ações de competência do Conselho relativas 
geração de trabalho e renda; 

111 - contribuir com o Poder Executivo e o Poder Legislativo na criação de 
normas que promovam ações de geração de trabalho e renda no município; 

IV- fiscalizar e exigir o cumprimento ele legislação em vigor relacionada aos 
direitos e saúde do trabalhador; 

V- acompanhar o desenvolvimento de ações de geração de trabalho e renda 
promovidos pela Coordenadoria Executiva do Trabalho e Eco ia Criativa e Solidária· 

CAMARA M . IPA I 
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VI - propor medidas que visem garantir ou ampliar ações de ger RGS · d~_.j-~-i 
trabalho e renda que visem à inclusão da população em situação de desemprego e/ou 
vulnerabilidade social; 

VIl- desenvolver ação integrada e articulada em conjunto com as secretarias 
e demais órgãos públicos para a implantação de políticas de geração de trabalho e renda; 

VIII - prestar assessoria ao Poder Executivo, emitindo pareceres, 
acompanhando a elaboração e execução de programas de governo no âmbito municipal, 
bem como opinar sobre as questões referentes à promoção do trabalho coletivo; 

IX - formular propostas para a elaboração, aplicação e fiscalização do 
orçamento do Município, no que se refere à Pol ítica Municipal de Geração de Trabalho e 
Renda . 

CAPITULO IV 
DA COMPETÊNCIA E COMPOSIÇÃO 

Art. 4º Compete ao Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária 
congregar esforços dos órgãos públicos, entidades privadas e grupos organizados que visem 
ao atendimento e/ou à promoção do trabalho coletivo, buscando o cumprimento dos 
princípios e das diretrizes estabelecidos na legislação em vigor. 

Art. Sº O Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária será composto 
por representantes dos seguintes órgãos e entidades públicas e privadas: 

1- do Poder Público: 
a) 02 (dois) represent antes da Secretaria Municipal do Trabalho e do 

Desenvolvimento Econômico; 
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultu ra; 
d) 01 (um) representante da Secretaria Municipa l de Assistência e 

Desenvolvimento Social; 
e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Sa úde, sendo 01 (um) 

representante do Centro de Referência de Saúde do Trabalhador (CEREST}; 
f) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e 

Participação Popular; 
g) 01 (um) representante do Departamento Autônomo de Água e Esgotos -

DAAE; 
h) 01 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Município; 
i) 01 (um) representante do escritório local da Secretaria do Emprego e 

Relações do Trabalho (SERT} do Governo do Estado de São Paulo; 
j) 01 (um) representant e do escritório local do Minist ério do Trabalho e 

Emprego (MTE). 

11 - das institu ições, movimentos sociais e Empreend imentos Econômicos 
Solidários (EESs): 

a) 03 (três) representantes de Empreendimentos Econômicos Solidários 
(EESs); 

b) 02 (dois) representantes de movimentos sociais organizados; 
c) 01 (um) representante de instituição de ensin rofissionalizante; 

2 
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d) 02 {dois) representantes de organização não 

organização da sociedade civil de interesse público; 
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e) 02 {dois) representantes de instituições de ensino e pesquisa de nível 

superior; 
f) 01 {um) representante do Conselho do Orçamento Participativo- COP. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, não serão considerados 
Empreendimentos Econômicos Solidários, conforme Lei nQ 7.145, de 27 de novembro de 
2009, aqueles: 

I- cujo objeto social seja a intermediação de mão de obra; 
11 - que não comprovarem situação regular perante o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, bem como o 
registro de empregados e o cumprimento das demais obrigações trabalhistas; 

111 - que não observarem a regra de um voto para cada sócio na tomada das 
deliberações sociais, qualquer que seja sua cot a social no montante do capital. 

Art. 6Q A Diretoria Executiva do Conselho Municipal de Economia Criativa 
Solidária será composta por Presidente, Vice Presidente, Primeiro Secretário, Segundo 
Secretário e Tesoureiro, conse lheiros eleitos dentre os membros efetivos do Conselho na 
primeira reunião realizada no mandato. 

Art. 7Q Os represent antes titulares indicados serão nomeados por Portaria do 
Poder Executivo Municipal. 

Art. 8Q O mandato do Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária será 
de 02 {dois) anos, sendo permitida uma recondução. 

Art. 9Q As funções dos conselheiros não serão remuneradas, sendo 
consideradas como relevantes serviços prestados ao Município. 

Art. 10. O Conselho conta, para o desempenho de suas funções, com a 
colaboração dos órgãos públicos municipa is, que, quando solicitados, deverão: 

I- transmitir dados e informações de interesse do Conselho; 
11 -transmitir sugestões apresentadas pela sociedade, bem como denúncias 

que lhe sejam encaminhadas; 
111- participar da realização de estudos e pesquisas, assim como da execução 

de programas e projetos promovidos pelo Conselho. 

Art. 11. O Conselho Municipal de Economia Criativa Solidária elaborará seu 
regimento interno no prazo de 90 {noventa) dias, a contar da publicação desta lei. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CÂMARA MUN ICIPAL DE ARARAQ1::.1 A, aos 06 {seis) dias do mês de 
novembro do ano de 2018 {dois mil e dezoito} ,/ 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA Pcoo . J!~~S 
- Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania • Resp. , 

11 OFÍCIO SMJC/EAO Nº 273/2018 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
FARMACÊUTICO JÉFERSON VASHUDA 

Presidente da Câmara Municipal 
Rua São Bento, 887 
14801-300- ARARAQUARA/SP 

REFERÊNCIA: 

Autógrafo nº 267/18 
Projeto de Lei nº 284/18 

Excelentíssimo Senhor: 

Em 12 de novembro de 2018 

· ·· . • Pe,lo pres·ente, com os nossos cordiais 
cumprimentos, tomamos a liberdade de passar ·às mãos de Vossa Excelência, 
para os devidos fins, a inclusa Lei Municipal nº 9.410, de 07 de novembro de 
2018, dispondo sobre a criação do Conselho Municipal de Economia Criativa 
Solidária. 

Na oportunidade, presentamos a Vossa 
Excelência os protestos de nosso elevado apre e distinta consideração. 

("PC"). 

Pro~esso n° l{ Ç)L{ (~ \13 
À Gerênci~ de. Gé,Stão da Informação 
Para os aevidos fins . 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

LEI Nº 9.410 
De 07 de novembro de 2018 

Autógrafo nº 267/18- Projeto de Lei nº 284/18 
Iniciativa: Prefeitura Municipal de Araraquara 

Dispõe sobre a criação do Conselho 

M unicipal de Economia Criativa Solidária e 

dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, 

Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o 

que aprovou a Câmara M unicipa l em sessão ordinária de 06 (seis) de novembro 

de 2018, promulga a segu int e lei: 
., 
' ' ' """\... ' ; ~ . ~ 

~ .I \ • 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art . 1º Fica criado o Conselho Municipal de 

Economia Criativa Solidária, vinculado diretamente à Secretaria Municipal do 

Trabalho e do Desenvolvimento Econômico, cuja finalidade precípua é ampliar a 

participação da sociedade civi l organizada na elaboração do planejamento da 

Política Municipal do Trabalho e de Economia Criativa e Solidária. 

CAPÍTULO 11 

DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
L 

Art. 2º O Conselho Municipal de Economia Criati~ 
Solidária é um órgão de caráter permanente, paritário, colegiado, consultivo, 

, opinativo no âmbito de suas atribuições, e no que tange ao 

ento de diretrizes e metas da Política Municipal do Trabalho e de 

I 



"' w 
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Folha o'd.-5 

P~o . Yf:Jf/ 
Resp. 
~--·------

Economia Criativa e Solidária, composto por igual número de representantes dos 

órgãos e entidades públicas e de organizações representativas da sociedade civi l, 

diretamente ligadas às políticas e ações de geração de trabalho e renda. 

CAPÍTULO 111 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 3º São atribuições do Conselho Municipal de 

Economia Criativa Solidária: 

I. Formular diretrizes para o desenvolvimento das atividades de fomento ao 

trabalho e a economia criativa e solidária; 

11. 

• ~ ~ • ~. • w .I r. • .' • ; 

< ... ~ . ~ ... :··I. .j, ~ 
,., . ' 

I , 

Promover estudos, pesquisas, debates~ conferências, intercâmbios e 

convênios com instituições públicas e privadas, bem como outras 

iniciativas pertinentes, com a f inalidade de implementar as medidas e 

ações de competência do Conselho relativas geração de trabalho e renda; 

111. Contribuir com o Poder Executivo e o Poder Legislativo na criação de 

normas que promovam ações de geração de trabalho e renda no 

município; 

IV. Fiscalizar e exigir o cumprimento de legislação em vigor re lacionada aos 

direitos e saúde do trabalhador; 

V. har o desenvolvimento de ações de geração de t rabalho e renda 

os pela Coordenadoria Executiva do Trabalho e Economia Cria~ 
e olidária; • , 1 '-b 
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VI. Propor medidas que visem garantir ou ampliar ações de geração de 

trabalho e renda que visem à inclusão da população em situação de 

desemprego e/ou vu lnerabilidade social; 

VIl. Desenvolver ação integrada e articulada em conjunto com as secretarias e 

demais órgãos públicos para a implantação de políticas de geração de 

trabalho e renda; 

VIII. Prestar assessoria ao Poder Execut ivo, emitindo pareceres, acompanhando 

a elaboração e execução de programas de governo no âmbit o municipal, 

bem como opinar sobre as questões referentes à promoção do trabalho 

coletivo; 

. 
IX. Formular propos't·as pará · a' elaboração, aplicação e fiscalização do 

orçamento do Município, no que se refere à Política Municipal de Geração 

de Trabalho e Renda. 

CAPITULO IV 

DA COMPETÊNCIA E COMPOSIÇÃO 

Art. 4º Compete ao Conselho Municipal de 

Economia Criativa Solidária congregar esforços dos órgãos públicos, entidades 

privadas e grupos organizados que visem ao atendimento e/ou à promoção do 

trabalho coletivo, buscando o cumprimento dos princípios e das diretrizes 

estabelecidos na legislação em vigor. 

Art. Sº O Conselho Municipal de Economia Criativa 

rá composto por representantes dos seguintes órgãos e entid --,.__..L 

I. 
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a) 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal do Trabalho e do 

Desenvolvimento Econômico; 

b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

c) 01 (um) representante da Secret aria Municipal de Cultura; 

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social; 

e) 01 (um) representante da Secret aria Municipal de Saúde, sendo 01 (um) 

representante do Centro de Referência de Saúde do Trabalhador 

(CEREST); 

f) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e 

Participação Popular; 

g) 01 (um) representante do Departamento Autônomo de Água e Esgotos 

- DAAE; : .. ~, · ·' . · 
"\ . ~ .. . 

h) 01 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Município; 

i) 01 (um) representante do escrit ório local da Secretaria do Emprego e 

Relações do Trabalho (SERT) do Governo do Estado de São Paulo; 

j) 01 (um) representante do escritório local do Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE). 

11. Das instituições, movimentos sociais e Empreendimentos Econômicos 

Solidários (EESs): 

a) 03 (três) represent antes de Empreendimentos Econômicos Solidários 

(EESs); 

b) 02 (dois) representantes de movimentos sociais organizados; 

c) 01 (um) representante de instituição de ensino profissionalizante; 

d) 02 (dois) representantes de organização não governamental e/ou 

organização da sociedade civil de interesse público; 

dois) representantes de instituições de ensino e pesquisa de n' 

m) representante do Conselho do Orçamento Participativo- COP. 
J 
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Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, não 

serão considerados Empreendimentos Econômicos Solidários, conforme Lei nº 

7.145, de 27 de novembro de 2009, aqueles: 

I. Cujo objeto social seja a intermediação de mão de obra; 

11. Que não comprovarem situação regular perante o Instituto Nacional do 

Seguro Social- INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS, 

bem como o registro de empregados e o cumprimento das demais 

obrigações traba lhistas; 

111. 
... 

Que não observarem a regra de um voto para cada sócio na tomada das 

deliberações. soci~is, qualquer que seja sua cota social no montante do 

capital. 

Art. 6º A Diretoria Executiva do Conselho Municipal 

de Economia Criativa Solidária será composta por Presidente, Vice Presidente, 

Primeiro Secretário, Segundo Secretário e Tesoureiro, conselheiros eleitos 

dentre os membros efetivos do Conselho na primeira reunião realizada no 

mandato. 

Art. 7º Os representantes titulares indicados serão 

nomeados por Portaria do Poder Executivo Municipal. 

Art. 8º O mandato do Conselho Municipal de 

Economia Criativa Solidária será de 02 (dois) anos, sendo permitida uma 

recondução. / 

Art. 9º As funções dos conselheiros não ser~ 
consideradas como relevantes serviços prest ados ao 
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Art. 10. O Conselho conta, para o desempenho de 

suas funções, com a colaboração dos órgãos públicos municipais, que, quando 

solicitados, deverão: 

I. Transmitir dados e informações de interesse do Conselho; 

11. Transmitir sugest ões apresentadas pela sociedade, bem como denúncias 

que lhe sejam encaminhadas; 

111. Participar da rea lização de estudos e pesquisas, assim como da execução 

de programas e projetos promovidos pelo Conselho. 

Art.11. O Conselho Municipal de Economia Criativa 

Solidária elabprará seu' regimento interno no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 

da publicação desta· lei. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 07 (sete) dias do mês de 

o ano de 2018 (dois mil e dezoito). 

) 

Publicada na Coordenadoria Executiv 

6 




